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Após doze anos de elaboração, aprovação e judicialização, o primeiro Plano Diretor Participativo de Florianópolis/SC (Lei Complementar nº 482/2014) vigente no período pós-Estatuto da Cidade já começou a ser revisado apenas um ano depois da sua aprovação em instância final. Dentro de um leque de correções e regulamentações específicas, o executivo municipal apresentou a inclusão de mais um instrumento: a Outorga Onerosa de Alteração de Uso. O artigo 259 do Projeto de Lei Complementar (PLC) nº1715/2019 propõe que a outorga seja cobrada na troca de uso de garagens, na ampliação de edificações ou alteração de uso tolerados.
Historicamente, esse instrumento urbanístico foi elaborado e aplicado como forma de captura da supervalorização financeira de zonas rurais que passam a ser de expansão urbana e, por isso, tem seu valor de mercado intensamente inflacionado. Localizada numa ilha, Florianópolis tem limites físicos de crescimento e, possivelmente por isso, também não possui grandes zoneamentos rurais - exceto pelas pequenas Áreas Residenciais Rurais que fazem o limite e a transição para Áreas de Preservação Permanente.
Assim, este presente estudo procura investigar a proposta de inclusão da Outorga Onerosa de Alteração de Uso, levantando inconsistências e convergências da proposta do instrumento urbanístico com sua fundamentação teórica-conceitual e experiências consolidadas, investigando as motivações e possibilidades da instituição do artigo 259 como tal enviado à Câmara de Vereadores. A análise se desenvolverá a partir da abordagem crítica e histórica da formulação desse instrumento urbanístico, dos levantamentos de experiências já implementadas, da realidade da forma construída na cidade de Florianópolis e das motivações técnicas e/ou políticas para a inclusão deste artigo no PLC.
Espera-se demonstrar que a aplicação do instrumento como ferramenta de punição por infração e fiscalização, conforme desenhada no projeto, pode promover uma legitimação por parte do executivo de práticas ilícitas do mercado imobiliário, que alteram irregularmente projetos aprovados e suprimem áreas computáveis à Outorga Onerosa do Direito de Construir. Ainda, é possível que essa aprovação crie uma concorrência não desejada entre ambas as outorgas e acabe por incentivar essa mesma ilicitude que tenta combater, também defasando outras ferramentas de fiscalização - estas sim concebidas para este fim.
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